
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 069/2026 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Contratação de empresa especializada em obras de engenharia, sob o regime de execução 

de menor preço por empreitada global, para a Construção de Ponte em estrutura mista de concreto 

armado e vigas metálicas no Córrego do Formoso e Comunidade Gramado, localizadas na zona 

rural do município de Catuji/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

Lote 01: CONSTRUÇÃO DA PONTE DO FORMOSO EM ESTRUTURA MISTA DE CONCRETO 

ARMADO E VIGAS METÁLICAS COM 12 METROS DE COMPRIMENTO E 4,20 METROS DE 

LARGURA. 

Item Descrição Valor total (R$) 

1.  Administração local 40.875,20 

2.  Instalações iniciais da obra 47.120,57 

3.  Infraestrutura 156.517,67 

4.  Meso estrutura  107.258,00 

5.  Superestrutura 174.785,62 

6.  Corte e aterro compactado das cabeceiras 7.539,00 

7.  Sinalização 27.420,32 

 

Lote 02: CONSTRUÇÃO DA PONTE DO GRAMADO EM ESTRUTURA MISTA DE CONCRETO 

ARMADO E VIGAS METÁLICAS COM 12 METROS DE COMPRIMENTO E 4,20 METROS DE 

LARGURA. 

Item Descrição Valor Total (R$) 

8.  Administração local 40.875,20 

9.  Instalações iniciais da obra 47.120,57 

10.  Infraestrutura 156.517,67 

11.  Meso estrutura  107.258,00 

12.  Superestrutura 174.785,62 

13.  Corte e aterro compactado das cabeceiras 7.539,00 



 

 

14.  Sinalização 27.420,32 

 

1.2 O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3 O serviço é enquadrado como contratados por escopo. 

1.4 O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses iniciando na da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 105 c/c art.111 da Lei 14.133/21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 O Município de Catuji/MG não elaborou Plano de Contratações Anual – PCA para o exercício 

de 2026, conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar – ETP, constante dos autos do processo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Na contratação é de suma importância ressaltar que seja obedecido o regime de execução 

do contrato será por tipo menor preço global, na forma de execução indireta, sob regime de 

empreitada por menor preço global, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, em conformidade com 

as planilhas e projetos aprovados pela autoridade competente 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término 

da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total da contratação. 

4.3.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor 

cuja proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, devendo a referida garantia adicional ser apresentada como 

condição para assinatura do contrato, juntamente com a garantia contratual prevista no item 4.3. 

4.3.2 A garantia adicional prevista no item anterior observará as mesmas modalidades e 

condições aplicáveis à garantia contratual, inclusive quanto à forma de prestação, vigência e 

possibilidade de execução. 



 

 

4.4 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.4.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 

90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 

Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.4.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 

contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.4.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.4.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.4.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro 

de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.5 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 

deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 

com correção monetária. 

4.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério competente. 

4.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.8 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 

pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 

Federal. 



 

 

4.8.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 

aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de:  

4.9.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;   

4.9.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.9.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado.  

4.10 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo 

a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado 

de decisão judicial. 

4.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.12 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for 

notificada.  

4.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 



 

 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que 

o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

4.15.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep. 

4.15.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice.   

4.16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

4.16.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 

somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 

observada a legislação que rege a matéria; 

4.16.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho; 

4.16.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 

rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

4.17 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Termo de Referência. 

4.18 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.19 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

neste Termo de Referência. 

4.20 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 07 horas às 16 horas.   



 

 

4.21 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.22 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.23 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

4.24 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: será até 07 (sete) dias, após a emissão da ordem de serviços. 

5.1.2 A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 

e periodicidade de execução do trabalho estão previstas no cronograma físico financeiro do projeto.  

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  

5.2.1 Lote 01: Córrego do Formoso – Zona Rural. Coordenadas: -17.307428°, -41.568108°. 

5.2.2 Lote 02: Córrego do Gramado – Zona Rural. Coordenadas: -17.325274° -41.428836°. 

5.3  Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07 hrs as 16 hrs. 

5.4 Nos termos do art. 618 do Código Civil, a Contratada responderá, durante o prazo irredutível 

de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança da obra, em razão dos materiais empregados e do solo, 

contado o prazo na forma da legislação aplicável, sem prejuízo das demais garantias, 

responsabilidades legais e obrigações previstas neste instrumento. 

5.5 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO  

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.6 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período do contrato. 

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.  



 

 

6.16 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, 

por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.17 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.18 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.19 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.20 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

6.21 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.22 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.  

6.23 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

6.24 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  



 

 

6.25 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente executados, mediante 

Boletim de Medição elaborado a cada 30 (trinta) dias e devidamente atestado pelo Setor de 

Engenharia, observadas as etapas e os valores previstos no Cronograma Físico-Financeiro, durante 

o prazo de execução da obra. 

7.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1 Recebida a medição, o fiscal do contrato terá o prazo de 10 (dez) dias para proceder à 

fiscalização dos serviços executados, conferência da planilha apresentada, memória de cálculo e 

demais documentos pertinentes. 

7.2.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.3.2 O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.4 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 



 

 

7.3.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

7.3.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.5.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 



 

 

7.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais competentes ou apresentação 

das certidões exigidas para habilitação. 



 

 

7.14 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.15 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice Nacional de Custo da Construção  de correção monetária. 

7.16 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

7.20 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, considerando as Planilha SICOR – Jequitinhonha e Mucuri, outubro 

de 2025, e o SINAPI/MG, novembro de 2025. 

7.21 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Nacional do Custo 

de Construção, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.22 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.23 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.24 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 



 

 

7.25 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.26 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.27 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1 Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 



 

 

8.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

8.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 15% 

(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

8.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

8.2.4.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

8.2.4.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

8.2.4.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.4.3 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.4.5 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa na plataforma BllCompras. 



 

 

8.4.6 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial,  bem como os cadastrados pela 

empresa na plataforma BllCompras, serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 

alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

8.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  E REGIME DE EXECUÇÃO 



 

 

10.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Concorrência, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço por global por lote. 

10.2 O regime de execução do contrato será: empreitada por preço unitário conforme inciso I do 

art. 46 da Lei 14.133/2021. 

10.3 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao 

regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

10.3.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade. 

10.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será de acordo o valor estimado da contratação; 

10.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

10.5.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.5.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

10.5.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

10.5.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de marco de 2020.  

10.5.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

10.5.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 



 

 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

10.5.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.5.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

10.5.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

10.5.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.5.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;  

10.5.12 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.5.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.5.13.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

Qualificação Econômico-Financeira 

10.5.14 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio. Em qualquer hipótese, mesmo que o licitante seja a filial, este documento deverá estar 

em nome da matriz;  

10.5.14.1 Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de 

recuperação judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de recuperação 

judicial foi deferido e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo da recuperação 

judicial. Elucide-se que se trata da decisão concessiva do benefício da recuperação judicial e não 



 

 

da decisão na qual o juízo manda processar a recuperação judicial. No caso da recuperação 

extrajudicial o licitante deverá comprovar que o plano de recuperação foi homologado judicialmente. 

A participação do licitante em recuperação judicial e extrajudicial só será permitida, nos termos do 

plano devidamente homologado. 

10.5.15 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial 

do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar: (Os índices 

abaixo poderão ser exigidos cumulativamente ou não, devendo a Administração justificar a opção 

adotada. O percentual dos índices deverá ser fixado de acordo com o segmento de mercado de que 

trata o objeto da licitação); 

10.5.15.1 Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como 

Índice de Liquidez  Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo 

pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante. 

10.5.15.2 Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1.00 (um): 

ILG = (Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo) 

_________________________ 

(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

10.5.15.3  Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como 

índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.  

ILC =(Ativo Circulante) 

______________________________ 

(Passivo Circulante) 

10.5.15.4 Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,75. Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante 

pelo Patrimônio Líquido. 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

__________________________________________________ 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

10.5.16 A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital - ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital - 

SPED, deverão apresentar as Demonstrações Contábeis, os Termos de abertura e encerramento 

e o Recibo de Entrega de Livro Digital emitidos pelo Sistema Validador do SPED. 



 

 

10.5.17 Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

10.5.17.1 Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 

publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da 

companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas 

enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação 

eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas 

sucessivas alterações; 

10.5.17.2 Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

10.5.17.3 Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá 

apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura 

do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade - CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

10.5.17.4 Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 

referidos no item 8.1.18 limitar-se-ão ao último exercício. 

10.5.17.5 A licitante deverá comprovar possuir patrimônio líquido mínimo correspondente a 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme disposto no art. 69, §1º, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021, mediante a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, devidamente assinadas por 

contador legalmente habilitado e pelo representante legal da empresa. 

10.5.17.6 A licitante que apresentar Balanço Patrimonial e/ou Demonstração do Resultado do 

Exercício em meio eletrônico, deverá atender: a) A norma NBC T 2.8 - Das Formalidades da 

Escrituração Contábil em Forma Eletrônica, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade da 

República Federativa do Brasil; e b) Seguir as normas quanto ao Sistema Público de Escrituração 

Digital SPED, disposto no Decreto Federal nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007 e na Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2.021 da Receita Federal e suas alterações posteriores.  

10.5.17.7 No caso de empresas que comprovem o enquadramento OPTANTE PELO SIMPLES 

NACIONAL, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído por apresentação da Declaração de 

Informações Socioeconômicas e Fiscais, dos dois últimos exercícios social exigíveis, acompanhada 

de recibo de entrega. 



 

 

10.5.17.8 Demonstração, assinada por contador com firma reconhecida, com dados do seu 

último balanço já exigível na forma da lei, de que possui Disponibilidade Financeira Líquida igual ou 

superior ao orçamento oficial da obra (DFL ≥ orçamento oficial da obra), a qual mede a capacidade 

que a licitante possui de contratar com a Administração Pública, obtida através da fórmula:   

DFL = (10 X PL) - VA, onde:  

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida;  

PL = Patrimônio Líquido;  

VA = Somatório dos saldos financeiros dos contratos em andamento ou a iniciar, devidamente 

comprovados por declaração da licitante. 

10.5.17.9 A licitante deverá apresentar Declaração de Compromissos Assumidos, informando 

contratos vigentes firmados pela empresa, trazendo no mínimo as informações de Contratante, 

Valor do Contrato, Saldo do Contrato a Executar, Data de Vigência do Contrato. 

10.5.17.10 Se a licitante não tiver compromissos assumidos, deverá apresentar Declaração 

neste sentido. 

10.5.17.11 A omissão de qualquer compromisso assumido por parte da licitante, demonstrada 

por licitante concorrente ou apurada por meio de diligência própria do Agente de Contratação, 

implicará na inabilitação da empresa 

10.5.17.12 A exigência ora estabelecida encontra fundamento no art. 69, §1º, da Lei nº 

14.133/2021, e visa assegurar que a licitante possua recursos efetivamente disponíveis para 

assumir as obrigações decorrentes desta obra de grande porte, mitigando riscos de inexecução ou 

paralisação, em observância ao princípio da proporcionalidade. 

Qualificação técnica  

10.5.18 Certidão de Registro da Empresa Licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);  

10.5.19 Certidão de Responsabilidade Técnica do(s) seu(s) responsável (is) Técnico(s) 

perante a empresa, devidamente registrado no Conselho Profissional competente e conforme 

indicado(s) no Anexo IV. 

10.5.20 Comprovação do vínculo empregatícios do detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação, 

da seguinte forma:  

10.5.20.1 A qualificação técnico-profissional poderá ser comprovada por meio de relações de 

trabalho, contrato de prestação de serviços, relações institucionais de natureza empresarial.  



 

 

10.5.20.2 A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita 

mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA ou CAU ou certidão dele.  

10.5.20.3 Atestado (s) de Comprovação quanto à capacitação Técnico-Profissional, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (is) técnico (s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução do serviço que compõe a parcela de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, amparado no (art. 67, I, Lei nº 14.133/2021), os atestados apresentados deverão 

comprovar a efetiva execução desses serviços em no mínimo 50% (cinquenta por cento), com 

características técnicas e complexidade semelhantes ao objeto licitado, a saber: 

Lote 01: Construção de Ponte da Comunidade do Formoso 

Item da planilha Comprovação de Execução de serviços Unidade Quantidade 

3.1.2 

3.1.1 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO CRAVADA 
M 119 

3.1.6 

3.1.4 

3.1.5 

4.1.2 

4.2.2 

4.2.3 

5.2.3 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO 

Kg 3.558,22 

3.1.7 

3.2.6 

4.1.3 

4.2.4 

5.2.4 

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 30 MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M³ 32,38 

5.1.1 

5.1.2 

5.1.3 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL 

SOLDADO, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM 

E APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA 

Kg 1.854,43 

Lote 02: Construção de Ponte da Comunidade Gramado 

Item da planilha Comprovação de Execução de serviços Unidade Quantidade 

3.1.2 

3.1.1 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO CRAVADA 
M 119 

3.1.6 

3..4 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO 
Kg 3.558,22 



 

 

3.1.5 

4.1.2 

4.2.2 

4.2.3 

5.2.3 

3.1.7 

3.2.6 

4.1.3 

4.2.4 

5.2.4 

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 30 MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M³ 32,38 

5.1.1 

5.1.2 

5.1.3 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL 

SOLDADO, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM 

E APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA 

Kg 1.854,43 

10.5.20.4 Atestado (s) de Comprovação quanto à capacitação técnico-operacional, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Operacional - CAO, expedida pelo CREA, em conformidade 

com a Resolução 1.137/2023, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU de que o licitante (empresarial) executou, sem 

restrição, obra de características semelhantes aos indicados no nesse Edital, devidamente assinado 

e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 

10.5.20.5 As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-

operacional do licitante, amparado na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

saber: 

Serviços já executados a serem comprovados pela empresa licitante Qte mínima a ser 

comprovada 

Execução de Construção de Ponte estrutura mista de concreto armado e 

vigas metálicas 
6 metros de comprimento 

10.5.20.6 A execução deve comprovar os seguintes serviços executados em nome da licitante 

referente a Ponte da Comunidade do Formoso: 

Item da planilha Comprovação de Execução de serviços Unidade Quantidade 

3.1.2 

3.1.1 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO CRAVADA 
M 119 

3.1.6 

3.1.4 

3.1.5 

4.1.2 

4.2.2 

4.2.3 

5.2.3 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO 

Kg 3.558,22 



 

 

3.1.7 

3.2.6 

4.1.3 

4.2.4 

5.2.4 

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 30 MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M³ 32,38 

5.1.1 

5.1.2 

5.1.3 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL 

SOLDADO, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM 

E APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA 

Kg 1.854,43 

10.5.20.7 A execução deve comprovar os seguintes serviços executados em nome da licitante 

referente a Ponte da Comunidade do Gramado: 

Item da planilha Comprovação de Execução de serviços Unidade Quantidade 

3.1.2 

3.1.1 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO CRAVADA 
M 119 

3.1.6 

3.1.4 

3.1.5 

4.1.2 

4.2.2 

4.2.3 

5.2.3 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO 

Kg 3.558,22 

3.1.7 

3.2.6 

4.1.3 

4.2.4 

5.2.4 

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM 

OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 30 MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M³ 32,38 

5.1.1 

5.1.2 

5.1.3 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIL 

SOLDADO, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM 

E APLICAÇÃO DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM 

SUPERFÍCIE METÁLICA 

Kg 1.854,43 

10.5.20.8  Na comprovação da execução dos serviços de características similares os atestados 

devem contemplar os serviços referentes às parcelas de maior relevância, podendo ocorrer 

somatórias dos itens descritos abaixo: 

a) Caso sua comprovação técnica-operacional seja feita através de atestado do responsável 

técnico, deve demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, executou a obra, caso contrário somente 

comprova a capacidade técnica-profissional, o que não dispensa a apresentação da CAO emitida 

pelo CREA. 

b) A soma de atestados será aceita desde que demonstre o domínio integral das atividades 

essenciais do objeto licitado. 



 

 

c) Atestados emitidos após a vigência da Lei nº 14.133/2021 deverão seguir o disposto no art. 

88, §3º (registro no conselho profissional). 

d) Os atestados apresentados deverão ser de obras concluídas ou em andamento, registrada(s) 

no CREA e acompanhados da certidão de Acervo Técnico Operacional (CAO) do responsável 

Técnico podendo ocorrer somatórias de mais de um atestado. 

10.5.21 Declaração do proponente, firmada também pelo seu responsável técnico legalmente 

habilitado, de que, através de visita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida a 

situação em que se encontra aquele local para a realização dos serviços ou termo de dispensa, 

conforme modelo Anexo V.  

10.5.21.1 O interessado não poderá preitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 

condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob 

a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão executados 

os serviços objeto da contratação.  

10.5.21.2 O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do 

certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-lá, mas que, 

ciente dos riscos e consequências envolvidas, optou por formular a proposta sem realizar a visita 

técnica que lhe havia sido facultada.  

OUTROS DOCUMENTOS:  

10.5.22 Declaração global contendo a declaração que não emprega trabalhador nas 

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, declaração de 

superveniência, declaração de Idoneidade, Inexistência de fato impeditivo e de suspensão para 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal e declaração que conhece e 

aceita o inteiro teor do Edital deste Concorrência, conforme (modelo Anexo III). 

10.5.23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

10.5.24 Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital.  

10.5.25 Para facilitar a análise da documentação pela Agente de Contratação, é importante 

que o licitante convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo 

seja apresentado na mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório. 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 

 

11.1 O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ Lote 01 é de R$ 

557.437,67 (quinhentos e cinquenta e sete mil quatrocentos e trinta e sete reais e sessenta e sete 

centavos) e Lote 02 é de R$ 557.437,67 (quinhentos e cinquenta e sete mil quatrocentos e trinta e 

sete reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 

1.1 acima. 

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 Despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 02.13 SECRETARIA DE TRANSPORTES 

Sub - Unidade: 02.13.03 DIV. CONTROLE DE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

Funcional Programática: 26.782.0013.3036 Contrução de Pontes e Mataburros 

Elemento da Despesa: 4.4.90.51.00 obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 1.720.000.0000 Transf.União Ref.Part.Explor.Petr Rec Gas Nat FEP  

Fonte de Recurso: 1.500.000.0000 Recursos não Vinculados de Impostos  

Fonte de Recurso: 1.710.000.0000 Transferência Especial dos Estados  

Fonte de Recurso: 1.706.000.0000 Transferência Especial da União 

Fonte de Recurso: 1.749.014.0000 Outras Vinc. Transf. Aplic.Rec Uniao Sit Desast Nat 

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.          

13 DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 


